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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS PRIVILEGIADO. POSSE ILEGAL DE ARMA DE FOGO. 
CONDENAÇÃO CONFIRMADA EM SEGUNDO GRAU. ALEGAÇÕES DE 
ILEGALIDADE DA ABORDAGEM E DA BUSCA PESSOAL. VIOLAÇÃO 
DE DOMICÍLIO. INOCORRÊNCIA. EXISTÊNCIA DE FUNDADAS 
SUSPEITAS. REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. VIA ELEITA 
INADEQUADA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. O art. 244 do Código de Processo Penal – CPP dispõe que 
"a busca pessoal independerá de mandado, no caso de prisão ou quando 
houver fundada suspeita de que a pessoa esteja na posse de arma 
proibida ou de objetos ou papéis que constituam corpo de delito, ou 
quando a medida for determinada no curso de busca domiciliar".

2. O art. 5º, inciso XI, da Constituição Federal – CF/88, por sua 
vez, assegura a inviolabilidade do domicílio, não se tratando, no entanto, 
de garantia absoluta, admitindo relativização em caso de flagrante delito.

3. No caso dos autos, o Tribunal de origem concluiu pela 
legalidade da atuação policial, na medida em que havia uma investigação 
em curso a fim de apurar a suposta prática de tráfico de drogas no 
endereço em questão, razão pela qual os agentes realizaram uma 
campana e visualizaram ações típicas da traficância. Ao tentarem abordar 
a agravante, esta tentou fugir, mas foi alcançada pelos agentes, que 
encontraram em sua posse certa quantia de cocaína. Questionada, a ré 
confessou que havia entorpecentes no imóvel, o que motivou o ingresso 
dos policiais, que localizaram 956,4g de cocaína e 1.986g de crack, além 
de duas balanças de precisão e um revólv er calibre 38 no interior do 
imóvel. 

4. Destaque-se que não é caso de convalidação da atuação 
abusiva dos agentes públicos pela descoberta fortuita de um ilícito. 
Tampouco verifica-se a ocorrência de uma abordagem imotivada ou 
nitidamente preconceituosa, mas sim de um conjunto de elementos 
objetivamente aferíveis que fazem com que uma atitude corriqueira 
desencadeie a atuação policial em seu viés preventivo.

5. Nesse contexto, restou justificada a abordagem, busca 
pessoal e acesso à residência da agravante, não se vislumbrando 
qualquer ilegalidade na atuação dos agentes públicos, uma vez que 
amparada pelas circunstâncias do caso concreto.
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6. Ademais, para desconstituir as conclusões da instância 
ordinária a respeito da dinâmica dos fatos que culminaram com a 
imposição do decreto condenatório, seria necessário aprofundado 
revolvimento fático-probatório, procedimento vedado na via estreita do 
habeas corpus.

7 . Agravo regimental desprovido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.

 
           Brasília, 05 de dezembro de 2024.

 

JOEL ILAN PACIORNIK 
Relator
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6. Ademais, para desconstituir as conclusões da instância 
ordinária a respeito da dinâmica dos fatos que culminaram com a 
imposição do decreto condenatório, seria necessário aprofundado 
revolvimento fático-probatório, procedimento vedado na via estreita do 
habeas corpus.

7 . Agravo regimental desprovido.
 

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo regimental interposto por ANDRENA DOS SANTOS contra 

decisão de minha lavra (fls. 193/200), em que não conheci do habeas corpus.

No presente recurso, a defesa reitera as alegações de que a abordagem e 

revista pessoal da agravante pelos policiais militares ocorreu sem fundadas razões que 

justificassem a diligência, mormente porque fundamentada em mera suposição de que 

a ré estaria prestes a realizar uma nova entrega de entorpecentes. 

Reforça argumentos no sentido de que o ingresso dos agentes do domicílio 

da ré ocorreu sem mandado judicial, autorização ou justa causa para o ato, implicando, 

assim, na nulidade das provas obtidas.

Reafirma que a agravante negou que tenha dado consentimento para a busca 

domiciliar e acrescenta que o possível consentimento de um dos moradores não foi 

documentado por registro audiovisual.

Requer, assim, a reconsideração do decisum ou o julgamento pelo órgão 

colegiado, a fim de que a ordem seja concedida como requerida inicialmente, com o

 reconhecimento da referida nulidade, e a consequente absolvição da agravante.

É o relatório.

VOTO

A decisão agravada deve ser mantida por seus próprios fundamentos.

Consoante já destacado, verifica-se que o Tribunal de origem analisou a 

controvérsia a respeito da apontada ilegalidade probatória com os seguintes 

fundamentos:
 

"[...] No caso em comento, quando da análise das 
provas colhidas no caderno processual, a entrada no 
domicílio em que morava a ré ocorrera pautada na 
justa causa. Explico. A justa causa restou evidenciada 
por meio das diligências investigativas prévias 
realizadas pelas polícias civil, que, no dia dos fatos, 
durante a efetuou campana, constatando, por fim, a 
prática do tráfico de entorpecentes na residência 
localizada à Rua “F”, bairro Cidade Nova, Estância/SE. 
Segundo consta dos autos, a guarnição policial 
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visualizou o momento em que a apelante entregou um 
objeto (droga) a terceira pessoa, a qual saiu do local. 
Inicialmente, decidiu-se por não fazer a abordagem. 
Contudo, pouco tempo depois, a acusada, novamente, 
foi até a porta, oportunidade em que a equipe imaginou 
que ela faria outra entrega e decidiu realizar a 
abordagem. Neste momento, a incriminada tentou 
fugir, porém foi alcançada, verificando os agentes 
públicos que em seu bolso continha substância 
semelhante à cocaína, conforme descriminado no Auto 
de Constatação Preliminar à p. 20/21 e Laudo de Perícia 
Criminal (Química Forense) de p. 230/232. Quando 
questionada, Andrena dos Santos confessou a posse 
dos entorpecentes dentro do imóvel, razão pela qual, 
com a sua autorização, confirmada através da oitiva do 
policial civil Antônio Marcos dos Santos, foi realizada a 
busca na habitação, momento em que foram 
encontrados 956,4 gramas líquidas de cocaína e 
1.986,00 gramas líquidas de crack, somando quase três 
quilos de entorpecente. Ora, à evidência da existência de 
substâncias ilícitas armazenadas no referido imóvel, restou 
hialina a hipótese do crime permanente de tráfico de 
entorpecentes, fato que autoriza a averiguação do material 
pelos policiais civis. Veja-se o teor do Auto de Constatação 
Preliminar de p. 20/21:

“(...)CONSIDERANDO a exigência legal da realização de 
perícias nos delitos materiais; RESOLVE: NOMEAR, com 
fundamento no Art. 50, § 1.° da Lei 11.343/06, perito(a) "Ad 
hoc": Leandro Dos Santos Rodrigues de Campos Junior, Policial 
Civil, lotado(a) nesta delegacia, a fim de que proceda ao Exame 
de Constatação Preliminar em: Cocaína/COCAINA, Descrição: 
COCAINA ACONDICIONADA EM QUATRO PINOS 
(EPENDORF), Tipo Embalagem: Outro, Quantidade: 0,00 
Quilogramas, Aparência: CLARA, Cor: BRANCA. 
Crack/COCAÍNA, Descrição: CRACK EM PÓ, Tipo Embalagem: 
Outro, Quantidade: 0,04 Quilogramas, Aparência: 
AMERELADA, Cor: AMARELA. Crack/COCAÍNA, Descrição: 
CRACCK EM DOIS TABLETES, Tipo Embalagem: Outro, 
Quantidade: 2 Quilogramas, Aparência: PO, Cor: AMARELADA. 
Cocaína/COCAÍNA, Descrição: COCAÍNA EM TABLETE, Tipo 
Embalagem: Outro, Quantidade: 1 Quilograma, Aparência: 
CLARA, Cor: BRANCA material este, arrecadado por ocasião da 
prisão de: Andrena dos Santos, já qualificado(a) nos autos em 
epígrafe, e, ao final, emitir laudo correspondente. A referida 
substância apreendida nestes autos, ora lhe é apresentada (...)”.

Registre-se que de acordo com o Laudo de Exames 
Pericial (Química Forense) de p. 230/232, restou 
evidenciado que as substâncias apreendidas eram 
entorpecentes (cocaína). Já com relação às armas, o 
Laudo de Exame Balística Forense de p. 167/170 atesta 
que a arma apreendida está apta para efetuar disparos. 
Com isso, nítida é a existência do delito em sua 
modalidade permanente. Portanto, hipótese de flagrante 
delito. Imperativo consignar que a palavra dos policiais 
condutores, nos termos da jurisprudência deste Tribunal de 
Justiça e da Corte Cidadã, é prova hábil a sustentar a 
condenação do réu "notadamente quando ausente 
qualquer dúvida sobre a imparcialidade dos agentes" e, 
mais ainda, quando se coaduna com as demais provas do 
processo:

[...]
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Assim, malgrado a recorrente aduza que as provas 
amealhadas na averiguação policial sejam ilegais, sua tese 
não prospera ante existência de justa causa legitimadora 
para realização da diligência no imóvel, uma vez patente a 
situação de flagrância da prática de delito permanente. 
Ante a verificação prévia de ocorrência e a existência de 
flagrante delito, não há que se falar em ilicitude do material 
cognitivo" (fls. 113/117).

 
O art. 244 do Código de Processo Penal – CPP dispõe que "a busca pessoal 

independerá de mandado, no caso de prisão ou quando houver fundada suspeita de 

que a pessoa esteja na posse de arma proibida ou de objetos ou papéis que 

constituam corpo de delito, ou quando a medida for determinada no curso de busca 

domiciliar".

Noutro giro, o art. 5º, XI, da Constituição Federal – CF/88 assegura a 

inviolabilidade do domicílio. No entanto, cumpre ressaltar que, consoante disposição 

expressa do dispositivo constitucional, tal garantia não é absoluta, admitindo 

relativização em caso de flagrante delito.

Acerca da interpretação que deve ser conferida à referida norma, o Supremo 

Tribunal Federal – STF, por ocasião do julgamento do RE n. 603.616/RO, Rel. Min. 

Gilmar Mendes, assentou o entendimento de que "a entrada forçada em domicílio sem 

mandado judicial só é lícita, mesmo em período noturno, quando amparada em 

fundadas razões, devidamente justificadas a posteriori, que indiquem que dentro da 

casa ocorre situação de flagrante delito, sob pena de responsabilidade disciplinar, civil 

e penal do agente ou da autoridade e de nulidade dos atos praticados".

No mesmo sentido, esta Corte Superior possui o entendimento de que as 

hipóteses de validação da violação domiciliar devem ser restritivamente interpretadas, 

mostrando-se necessário para legitimar o ingresso de agentes estatais em casa alheia, 

a demonstração, de modo inequívoco, do consentimento livre do morador ou de que 

haviam fundadas suspeitas da ocorrência do delito no interior do imóvel.

Destaque-se, ainda, que não prospera a alegação de exigência de utilização de 

câmeras para a demonstração da legitimidade da atuação policial no ingresso em 

residências, nos termos do decidido no HC n. 598.051/SP, de Relatoria do Ministro 

Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 2/3/2021, DJe de 15/3/2021.

A Suprema Corte, no julgamento do Recurso Extraordinário n. 1.342.077/SP, de 

relatoria do Ministro Alexandre de Moraes, declarou a nulidade do referido acórdão "tão 

somente na parte em que entendeu pela necessidade de documentação e registro 

audiovisual das diligências policiais, determinando a implementação de medidas aos 

órgãos de segurança pública de todas as unidades da federação".
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Na hipótese dos autos, verifica-se que o Tribunal de origem concluiu que a 

fundada suspeita restou evidenciada porque havia uma investigação em curso a fim de 

apurar a suposta prática de tráfico de drogas no endereço em questão, razão pela qual 

os agentes realizaram uma campana e visualizaram ações típicas da traficância. Ao 

tentarem abordar a agravante, esta tentou fugir, mas foi alcançada pelos agentes, que 

encontraram em sua posse certa quantia de cocaína. Questionada, a ré confessou que 

havia entorpecentes no imóvel, o que motivou o ingresso dos policiais, que localizaram 

956,4g de cocaína e 1.986g de crack, além de duas balanças de precisão e um 

revólver calibre 38 no interior do imóvel (fls. 100/101 e 114).

Assim, restou constatada a existência de indícios da prática de crime que 

antecederam a atuação policial, tendo sido satisfatoriamente demonstrada a justa 

causa para a abordagem e busca pessoal, bem como para incursão policial na casa 

onde a arma de fogo e as drogas foram apreendidas. Igualmente, foi esclarecida a 

existência de atos prévios de investigação que deram suporte fático à conclusão dos 

policiais a respeito da existência de flagrante delito.

Destaque-se que não é caso de convalidação da atuação abusiva dos agentes 

públicos pela descoberta fortuita de um ilícito. Tampouco verifica-se a ocorrência de 

uma abordagem imotivada ou nitidamente preconceituosa, mas sim de um conjunto de 

elementos objetivamente aferíveis que fazem com que uma atitude corriqueira 

desencadeie a atuação policial em seu viés preventivo.

Desse modo, ante os elementos fáticos extraídos dos autos, para acolher a tese 

da defesa de ilegalidade da atuação policial, desconstituindo os fundamentos adotados 

pelas instâncias ordinárias, seria necessário o reexame de todo o conjunto probatório, 

providência vedada em habeas corpus, procedimento de cognição sumária e rito 

célere.

Nesse sentido:
 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES. PRISÃO 
PREVENTIVA. WRIT INDEFERIDO LIMINARMENTE. 
SÚMULA N. 691 DO STF. INCIDÊNCIA. 
PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS LEGAIS DA 
PRISÃO PREVENTIVA. REVOGAÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SUPOSTA VIOLAÇÃO DE 
DOMICÍLIO. PRESENÇA DE JUSTA CAUSA PARA O 
INGRESSO FORÇADO DE POLICIAIS. DILIGÊNCIAS 
PRÉVIAS. FUNDADAS RAZÕES. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. Não cabe habeas corpus contra o indeferimento 
de medida liminar impetrada na origem, salvo nos casos de 
flagrante ilegalidade ou de teratologia da decisão 
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impugnada, sob pena de indevida supressão de instância 
(Súmula n. 691 do STF).

2. A prisão preventiva é cabível mediante decisão 
fundamentada em dados concretos, quando evidenciada a 
existência de circunstâncias que demonstrem a 
necessidade da medida extrema, nos termos dos arts. 312, 
313 e 315 do Código de Processo Penal.

3. Investigação policial originada de informações 
obtidas por inteligência policial e por diligências 
prévias que redunda em acesso à residência do 
acusado não se traduz em constrangimento ilegal, mas 
sim em exercício regular da atividade investigativa 
promovida pelas autoridades policiais.

4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 740.800/SP, relator Ministro João 

Otávio de Noronha, Quinta Turma, julgado em 14/6/2022, 
DJe de 17/6/2022.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS E PORTE ILEGAL DE MUNIÇÃO. ALEGADA 
NULIDADE NA INVASÃO DE DOMICÍLIO. 
INOCORRÊNCIA. FUNDADAS RAZÕES PARA O 
INGRESSO DOS POLICIAIS. INVESTIGAÇÃO 
PRELIMINAR. MUDANÇA DAS PREMISSAS FÁTICAS. 
IMPOSSIBILIDADE NA SEDE MANDAMENTAL. REGIME 
INICIAL. GRANDE QUANTIDADE DE SUBSTÂNCIA 
APREENDIDA (226KG DE MACONHA E 62G DE 
COCAÍNA). CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL 
DESFAVORÁVEL. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA PARA O 
REGIME INICIAL MAIS GRAVOSO. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.

1. Como é de conhecimento, o Supremo Tribunal 
Federal definiu, em repercussão geral, que o ingresso 
forçado em domicílio sem mandado judicial apenas se 
revela legítimo - a qualquer hora do dia, inclusive durante o 
período noturno - quando amparado em fundadas razões, 
devidamente justificadas pelas circunstâncias do caso 
concreto, que indiquem estar ocorrendo, no local, situação 
de flagrante delito.

2. Na hipótese, as instâncias ordinárias, de 
forma fundamentada, afastaram a alegada nulidade por 
violação de domicílio, diante da presença de indícios 
prévios da prática de traficância, constituindo-se em 
fundadas razões a autorizarem a abordagem e o 
ingresso dos policiais no "domicílio" alheio.

3. Por outro lado, é vedado, como pretende a 
defesa, em sede do remédio constitucional do habeas 
corpus - ação de rito célere que não permite o 
revolvimento do material fático probatório dos autos -, 
alterar as premissas fáticas estabelecidas nas 
instâncias ordinárias, a fim de modificar a conclusão 
de que existiram investigações preliminares que 
justificaram a busca e apreensão realizada.

4. Quanto ao regime inicial de cumprimento da 
pena, observa-se que a presença de circunstância judicial 
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desfavorável, no caso, a culpabilidade elevada em razão 
da quantidade das substâncias entorpecentes apreendidas 
(226kg de maconha e 62g de cocaína), permite a fixação 
de regime prisional mais rigoroso.

Precedentes.
5. Agravo regimental improvido.
(AgRg nos EDcl no HC n. 729.518/MG, relator 

Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, 
julgado em 5/4/2022, DJe de 11/4/2022.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 

CRIME DE TRÁFICO DE DROGAS. ILICITUDE DE 
PROVAS. INEXISTÊNCIA. VIOLAÇÃO DE DOMICÍLIO. 
ABORDAGEM INICIAL EM VIA PÚBLICA. DROGA 
ENCONTRADA DURANTE A BUSCA PESSOAL. 
DIVERGÊNCIA DE VERSÃO DE POLICIAIS. 
NECESSÁRIO REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Esta Corte Superior possui o entendimento de 
que as hipóteses de validação da violação domiciliar 
devem ser restritivamente interpretadas, mostrando-se 
necessário para legitimar o ingresso de agentes estatais 
em domicílios, a demonstração, de modo inequívoco, do 
consentimento livre do morador ou de que havia fundadas 
suspeitas da ocorrência do delito no interior do imóvel.

2. Na hipótese, o Tribunal a quo ressaltou que 
policiais militares, durante patrulhamento de rotina em 
local conhecido pela prática de tráfico de drogas, 
perceberam movimentação atípica na frente da 
residência. Ao se aproximarem, dois indivíduos se 
evadiram do local, tendo os agentes estatais abordado 
em via pública outros dois, dentre eles, o ora 
agravante, com o qual foram encontrados 
aproximadamente 16g de cocaína e R$ 1.453,00 (mil 
quatrocentos e cinquenta e três reais) em espécie. 
Após a citada abordagem, os militares adentraram na 
residência e não encontraram materiais ilícitos.

Deste modo, restou demonstrada a existência justa 
causa para a abordagem e para o ingresso no domicílio, 
ainda que sem autorização do morador, apurada a partir de 
diligências antecedentes e situação de flagrante criminal. 
Acolher a tese defensiva de ausência de justa causa prévia 
para o ingresso na residência ou de divergência na versão 
apontada nos depoimentos extrajudiciais e judiciais dos 
policiais militares demandaria o aprofundado reexame do 
conjunto probatório, providência vedada em sede de 
habeas corpus, procedimento de cognição sumária e rito 
célere. Precedentes.

3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 767.078/SC, relator Ministro Joel 

Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 17/4/2023, DJe 
de 19/4/2023.)

 
Desse modo, não se verifica a existência de ilegalidade que justifique a reforma 

da decisão impugnada.
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Ante o exposto, voto no sentido negar provimento ao presente agravo 

regimental.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0180244-6 HC 914.740 / SE
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00040158920228250027  000789932022  202251000442  202400311541  
202421439  40158920228250027  70972022  789932022

EM MESA JULGADO: 03/12/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ROBERTO DOS SANTOS FERREIRA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SERGIPE 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SERGIPE 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SERGIPE 
PACIENTE : ANDRENA DOS SANTOS (PRESO)
CORRÉU : ROBSON ANJOS DOS SANTOS 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SERGIPE 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ANDRENA DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SERGIPE 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SERGIPE 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SERGIPE 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Messod Azulay Neto e Daniela 

Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod 
Azulay Neto.Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.
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